
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.671 - PI  (2014/0025629-6)     

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)

AGRAVANTE : GEIVAN SILVESTRE SOUSA BRITO 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
DELITO DE PERIGO ABSTRATO. SÚMULA 83 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Desprovido o agravo em recurso especial com 
fundamento na Súmula 83/STJ (“Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"), impõe-se 
confirmar o decisum se não demonstrada, no agravo regimental 
dele interposto, a sua inaplicabilidade ao caso concreto.

2. Os crimes previstos nos arts. 14 e 16 da Lei n. 
10.826/2003 "são de perigo abstrato, suficiente, portanto, a 
prática do núcleo do tipo 'ter em posse' ou 'portar', sem 
autorização legal, para a caracterização da infração penal, pois 
são condutas que colocam em risco a incolumidade pública, 
independentemente de a munição vir ou não acompanhada de 
arma de fogo. Incidência da Súmula 83/STJ" (AgRg no AREsp 
577.169/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 
em 17/03/2015; AgRg no AREsp 271.685/BA, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/09/2014) .

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 
TJ/PE), Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.671 - PI (2014/0025629-6)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

AGRAVANTE : GEIVAN SILVESTRE SOUSA BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC): 

GEIVAN SILVESTRE SOUSA BRITO ofertou recurso especial de 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. 

Da decisão que não o admitiu, interpôs agravo, ao qual foi negado 

provimento. Inconformado, formulou agravo regimental, sustentando que: a) "comunga 

do entendimento de ser conditio sine qua non a efetiva demonstração de perigo ao meio 

social para a ocorrência da meta optata, vale dizer, defende ser crime de perigo 

concreto"; b) "o instrumento do crime estava desacompanhado de munição, 

circunstância essa que afasta a tipicidade do delito" (fls. 316/323).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.671 - PI (2014/0025629-6)
  
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
AGRAVANTE : GEIVAN SILVESTRE SOUSA BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

VOTO

MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 
(Relator): 

01. Enfatizo que, no recurso especial, o recorrente objetiva o 

reconhecimento da atipicidade da sua conduta (fls. 224/235).

Na decisão agravada, assentou a Ministra Regina Helena Costa:

"Não prospera o inconformismo.
A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o porte ou 

posse ilegal de arma de fogo é crime de perigo abstrato, ou seja, para a 
configuração do crime basta o cometimento de qualquer dos núcleos do tipo 
penal, não exigindo a demonstração de potencial lesivo do objeto apreendido.

Nesse sentido, os precedentes:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DESMUNICIADA. 
POTENCIAL LESIVIDADE. PERIGO ABSTRATO. CONDUTA TÍPICA. 
PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM QUE INADMITIU O RESP. SÚMULA 
182/STJ. DECISÃO DE NÃO CONHECIMENTO MANTIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A falta de impugnação específica de todos fundamentos utilizados na 
decisão agravada atrai a incidência do Enunciado Sumular 182 desta Corte 
Superior.

2. Ainda que assim não fosse, "É irrelevante aferir a eficácia da arma para a 
configuração do tipo penal, que é misto-alternativo, em que se 
consubstanciam, justamente, as condutas que o legislador entendeu por bem 
prevenir, seja ela o simples porte de munição ou mesmo o porte de arma 
desmuniciada" (AgRg no REsp 1.326.383/DF, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 05/09/2012).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 226.007/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 18/06/2013, DJe 01/08/2013).
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 14 DA LEI N. 

10.826/2003. PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE EM RAZÃO DE A ARMA SE 
ENCONTRAR DESMUNICIADA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ACÓRDÃO A 
QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. O cerne da controvérsia é saber se o delito de porte de arma de fogo é 
de perigo concreto ou abstrato.

2. O simples porte de arma, munição ou acessório de uso permitido - sem 
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autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar - 
configura o crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, por ser delito de 
perigo abstrato, de forma a ser irrelevante o fato de a arma apreendida estar 
desacompanhada de munição, porquanto o bem jurídico tutelado é a 
segurança pública e a paz social. (...).

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.400.337/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 10/12/2013).

[...]" (fls. 308/309).

Aos seus fundamentos, os quais adoto, evitando, assim, tautologia, nada 

seria necessário acrescentar. 

Apenas adito que: 

a) "[...] os crimes previstos nos arts. 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de 

perigo abstrato, suficiente, portanto, a prática do núcleo do tipo "ter em posse" ou 

"portar", sem autorização legal, para a caracterização da infração penal, pois são 

condutas que colocam em risco a incolumidade pública, independentemente de a 

munição vir ou não acompanhada de arma de fogo. Incidência da Súmula 83/STJ" 

(AgRg no AREsp 577.169/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

17/03/2015; AgRg no AREsp 271.685/BA, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, julgado em 16/09/2014);

b) "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 

83/STJ).

02. À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1399517 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0025629-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 469.671 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201200010081154  246125120078180140  3962007  5412007

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEIVAN SILVESTRE SOUSA BRITO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEIVAN SILVESTRE SOUSA BRITO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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